
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.138.627 - RS 
(2011/0226714-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ANGELA REGINA MUNARI RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. 
JUROS MORATÓRIOS. QUESTÃO DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SÚMULA 
168/STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE.

1. Não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e 
o efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor - RPV. (Corte 
Especial, REsp 1.143.677/RS, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008).

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". (Súmula 168/STJ).

3. É descabida a pretensão de rejulgamento da causa nesta sede, quer pela análise 
de dispositivos constitucionais, quer pela inovação recursal atinente à ofensa à coisa julgada.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, 
Massami Uyeda, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Cesar Asfor Rocha, Felix 
Fischer, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino 
Zavascki. 

Brasília, 02 de maio de 2012(data do julgamento)..

Ministro Ari Pargendler 
Presidente

Ministro Castro Meira 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.138.627 - RS (2011/0226714-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ANGELA REGINA MUNARI RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. 
JUROS MORATÓRIOS. QUESTÃO DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SÚMULA 168/STJ.

1. A negativa de incidência de juros moratórios entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor 
- RPV foi decidida pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 
REsp 1.143.677/RS, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

2. Nesses termos, definida a questão no mesmo sentido do aresto embargado, 
não cabem embargos de divergência, nos termos da Súmula 168/STJ, verbis: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado".

3. Embargos de divergência indeferidos liminarmente (e-STJ fl. 284). 

Insiste o agravante na divergência do acórdão embargado com julgado da Segunda Turma, 

bem como alega que se está desrespeitando a coisa julgada. Assevera, mais, ofensa a diversos 

dispositivos constitucionais e que a espécie difere do precedente trazido à colação. 

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.138.627 - RS (2011/0226714-1)
  
  

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. 
JUROS MORATÓRIOS. QUESTÃO DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SÚMULA 
168/STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE.

1. Não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e 
o efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor - RPV. (Corte 
Especial, REsp 1.143.677/RS, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008).

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". (Súmula 168/STJ).

3. É descabida a pretensão de rejulgamento da causa nesta sede, quer pela análise 
de dispositivos constitucionais, quer pela inovação recursal atinente à ofensa à coisa julgada.

4. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não ficou demonstrado o 

desacerto da decisão agravada.

Primeiramente, vale conferir excerto do acórdão embargado a fim de particularizar a 

hipótese dos autos:

A outra questão circunscreve-se à possibilidade de incidência de juros moratórios 
no período compreendido entre a efetuação dos cálculos de liquidação e a expedição do 
precatório ou do respectivo ofício requisitório.

A matéria está pacificada neste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não 
incidem juros moratórios no período compreendido entre a efetuação dos cálculos de 
liquidação e a expedição do precatório ou do respectivo ofício requisitório (...) (e-STJ fl. 
224).

Como bem afirmou o aresto embargado, a questão relativa à incidência de juros moratórios 

entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório foi submetida à 

Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

O acórdão em destaque recebeu a seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 
JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
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INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se 

submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação 
ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a 
mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas pela 
Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 
PUBLIC 07.03.2008).

....................................................................................................................
......

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que 
cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: 'Durante o período 
previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos.'

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 

satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 
492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 
03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 
julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 
aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem 
ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 
618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 
DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma 

linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não incidência de 

juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 

requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 
1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), 
Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).

....................................................................................................................
................

8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a observância dos 
critérios de atualização porventura fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa julgada (Mutatis 
mutandis, precedentes do STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Seção, julgado em 24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no 
REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no REsp 
675.479/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 
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01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
04.12.2003, DJ 29.03.2004).

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período 
em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção monetária do indébito tributário, 
impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de inflação do 
período considerado e taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da 

não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento, no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.
....................................................................................................................

.................
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção 

monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o 
efetivo pagamento da requisição de pequeno valor – RPV, julgando-se prejudicados os 
embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso 
ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e 
da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.143.677/RS, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
de 04.02.2010, sem grifos no original)

A orientação adotada por este Superior Tribunal de Justiça, em harmonia com a da 

Suprema Corte, revela que não se pode imputar à Fazenda Pública a demora do trâmite processual até 

a expedição do precatório e sua respectiva inscrição no orçamento, após a liquidação do valor devido, 

verificada após a definição do quantum debeatur, com o trânsito em julgado dos embargos à 

execução, ou com o decurso in albis do prazo para Fazenda Pública opô-los.

Assim, não incidem os juros moratórios no período compreendido entre a homologação dos 

valores devidos e a expedição do precatório.

Nesses termos, definida a questão no mesmo sentido do aresto embargado, são 

inadmissíveis os embargos de divergência, nos termos da Súmula 168/STJ, verbis: "Não cabem 

embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado".

Por fim, é descabida a pretensão de rejulgamento da causa nesta sede, quer pela análise de 

dispositivos constitucionais, quer pela inovação recursal atinente à ofensa à coisa julgada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2011/0226714-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1138627 / 

RS

Números Origem:  200671000234868       200804000171115       200900860440

EM MESA JULGADO: 02/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ANGELA REGINA MUNARI RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RENATA ALVARENGA FLEURY E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANGELA REGINA MUNARI RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Cesar Asfor Rocha, Felix Fischer, Gilson Dipp, Eliana Calmon, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Documento: 1143149 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2012 Página  6 de 4



 
 

 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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